ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I

Denominação, fundação sede e fins

Artigo 1º - O Clube Recreativo dos Funcionários do SERPRO – ASES, fundado no dia 28/10/1971, com sede e foro em Fortaleza-Ceará, passa a partir desta data a denominar-se ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO SERPRO – ASES / 3a. URO, entidade civil, sem fins lucrativos e sem distinção de nacionalidade, credo religioso ou político, tendo como finalidade:

a) Desenvolver o espírito de solidariedade entre seus Associados;

b) Promover a adoção de medidas de interesses ao seu quadro social;

c) Promover e estimular o desenvolvimento e a prática de atividades desportivas, sociais e culturais;

d) Conceder benefícios de ordem social e assistencial;

e) Promover o intercâmbio esportivo, social e cultural entre as demais entidades que congregam servidores do SERPRO, bem como entre entidades congêneres externas;

f) Colaborar com o SERPRO no desenvolvimento das atividades de interesse dos Associados ou prestando serviços de apoio, podendo, inclusive, criar organismos específicos para a consecução desses objetivos. Para tal deverá estruturar-se adequadamente para atender às solicitações.

§ 1º - A Associação reger-se-á pelo presente Estatuto e legislação aplicável.

§ 2º - A Associação compromete-se a facilitar o acesso de preposto do SERPRO a seus documentos contábeis, toda vez que este entender necessária a fiscalização de recursos repassados ou doados à entidade.

§ 3º - Para atingir suas finalidades a Associação poderá filiar-se à entidade oficiais de desportos amadores, sociais e outros órgãos representativos das atividades compreendidas neste Estatuto.

CAPÍTULO II

Da Economia

Artigo 2º - O patrimônio da Associação será constituído pelos bens móveis e imóveis que possua ou venha a adquirir; subvenções, doações, legados e rendas patrimoniais.

§ Único – A compra de bens móveis ou imóveis, de valor superior a 100 vezes o maior valor de referência vigente, deverá ser autorizado pelo Conselho Deliberativo, com a anuência do Conselho Fiscal.

Artigo 3º - A vida financeira da Associação orientar-se-á pelo orçamento elaborado anualmente, apreciado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelo Conselho Deliberativo.

§ Único – O Exercício Financeiro da Associação terá início no dia 1º de Janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 4º - Constituirão receitas da Associação:

a) Mensalidades dos Associados;

b) Doações concedidas pelo SERPRO, e outros;

c) Rendas eventuais e taxas diversas;

d) Resultados da exploração de serviços de apoio administrativo e outros;

e) Renda proveniente de reuniões artísticas, sociais e desportivas;

f) O produto de alienação de bens móveis e imóveis.

Artigo 5º - Constituirão despesas da Associação:

a) Salários, gratificações e encargos sociais para o pagamento de empregados e avulsos: impostos, taxas e gastos administrativos necessários à manutenção de Associação;

b) Aquisição de material de consumo para a prestação de serviços de apoio em geral;

c) Aquisição de material de expediente e administrativo, de material esportivo e para eventos sociais e assistenciais;

d) Despesas para com a realização de eventos sociais, esportivos ou de caráter filantrópico ou assistencial;

Artigo 6º - A Alienação ou gravame de bens móveis e inoveis cujo valor seja equivalente até 100 vezes o MVR (Maior Valor de Referencia) vigente no país, deverá ser formalizada através de processo específico instaurado no mínimo por dois Diretores e cinco membros efetivos do Conselho Deliberativo. Para bens de valor superior a 100 vezes o MVR, deverá o processo ser submetido à apreciação do Conselho Fiscal e aprovação do Conselho Deliberativo pro maioria absoluta.

§ Único – Tratando-se de bens móveis ou imóveis doados pelo SERPRO, deverá haver uma prévia comunicação à Empresa, solicitando um parecer favorável.

CAPÍTULO III

Dos Associados

Artigo 7º - O quadro social será composto pelas seguintes categorias de sócios:

a) Contribuintes

b) Honorários

c) Beneméritos

§ 1º - Somente os servidores do SERPRO em atividades ou aposentados poderão ser admitidos na categoria de sócios contribuintes, mediante a contribuição mensal definida no Regimento Interno da ASES.

§ 2º - Os empregados do SERPRO e de entidades que se originarem do SERPRO, tais como cooperativas ou empresas subsidiárias, poderão se filiar como sócios contribuintes, desde que suas organizações contribuam com valor mensal igual ao arrecadado entre seus empregados.

§ 3º - Os sócios Honorários serão aqueles que tiverem desempenhado atividades de diretoria da ASES e cujos nomes, submetidos à apreciação do Conselho Deliberativo sejam aceitos como tal.

§ 4º - Os sócios Beneméritos, servidores ou não do SERPRO, serão indicados pela Diretoria ao Conselho Deliberativo com a justificativa de relevantes serviços prestados à Entidade.

A aprovação deverá ser conferida por um mínimo de 2/3 do Conselho Deliberativo e a outorga do título deverá ocorrer em sessão solene do Conselho Deliberativo ou em Assembléia Geral. Os sócios beneméritos estarão isentos da contribuição mensal.

§ 5º - Serão considerados dependentes o cônjuge, ou a companheira, ou a viúva e os filhos de qualquer condição, inscritos como dependentes legais em sua Empresa, desde que não preencham as condições necessárias para o ingresso como sócio.

§ 6º - É facultado aos empregados da Associação usufruir os benefícios e atividades por essa oferecida, independende do pagamento ou contribuição mensal.

Dos Direitos e deveres dos Associados

Artigo 8º - São direitos dos Associados Contribuintes e Honorários:

a) Freqüentar as dependências de Associação, participando de reuniões sociais, esportivas, culturais, além de outras que possam ser realizadas;

b) Participar das Assembléias Gerais propondo, discutindo e deliberando sobre assuntos que nela foram afetados;

c) Votar e ser votado na forma do presente Estatuto;

d) Gozar de todos os direitos e benefícios sociais e assistenciais concedidos pela ASES;

e) Manifestar-se por escrito, junto ao Conselho Deliberativo contra atos e ações que, praticados pela Diretoria, por sócio, dependentes ou empregado da Associação, sejam reputados contrários aos direitos dos sócios, aos princípios de dignidade ou aos fins a que se destina a Associação;

f) Convocar Assembléia Geral Extraordinária mediante a apresentação por escrito de requerimento assinado por um mínimo de 1/5 do quadro social.

§ Único – Quando as dependências da Associação localizarem-se no interior das dependências do SERPRO, o acesso dos sócios Beneméritos, não funcionário do SERPRO, dependentes e dos convidados, sujeitar-se-á a prévia autorização do SERPRO.

Artigo 9º - São deveres dos Associados Contribuintes e Honorários:

a) Cumprir fielmente as disposições deste Estatuto, as resoluções dos poderes constituídos da entidade bem como o seu Regulamento Interno;

b) O pagamento regular, mensal, das taxas estabelecidas no Regimento Interno da ASES;

c) Indenizar a Associação de quaisquer prejuízos materiais causados por si, dependentes e/ou convidados;

d) Zelar pelo bom nome da Associação, evitando ações ou situações que disponham contra seu conceito;

e) Não competir contra a Associação em partidas de quaisquer desportos ou jogos de salão, disputados oficialmente, sob pena de eliminação do quadro social, e perda de qualquer título que porventura lhe haja sido concedido pela mesma;

f) Abster-se de quaisquer manifestações ou discussão de assuntos de natureza política, religiosa ou de classes, nas dependências da entidade;

g) Exercer com dedicação e probidade, a função para a qual tenha sido eleito ou nomeado, sob pena de perda do mandato.

§ Único – Será considero falta grave a não observância do disposto neste artigo.

Das Penalidades

Artigo 10º - Os sócios que infringiram as disposições deste Estatuto ou Regulamento Interno ficam sujeitos, de acordo com a natureza da infração, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão; e

c) Eliminação.

§ 1º - A pena de advertência será aplicada por qualquer membro da Diretoria.

§ 2º - A pena de suspensão será no máximo de 90 (noventa) dias e aplicada pela Diretoria, implicando na perda temporária de todos os direitos sociais sendo devida, entretanto, a mensalidade.

§ 3º - A pena de eliminação implica na perda de todos os direitos sociais, inclusive das mensalidades pagas e será aplicada pela Diretoria.

§ 4º - As penas de advertência, suspensão e eliminação serão sempre comunicadas por escrito, aos sócios, cabendo recurso ao Conselho Deliberativo.

§ 5º - As penalidades aplicadas aos sócios Beneméritos e aos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e do Deliberativo, somente serão impostas pela Assembléia Geral, extraordinariamente convocada.

§ 6º - Será suspenso o sócio que ceder a terceiros, indevidamente, sua carteira social.

§ 7º - É permitido aos sócios representarem contra qualquer membro da Diretoria, do Conselho Fiscal ou do Conselho Deliberativo.

§ 8º - A aplicação de pena de suspensão ao Sócio Benemérito implicará na perda de título.

§ 9º - Serão eliminados os sócios:

a) que já tendo cumprido pena de advertência e da suspensão, incorram novamente em falta que, pela gravidade não mais comportem nova suspensão;

b) que concorram para a desarmonia social, perturbando a disciplina interna ou promovam a discórdia do quadro do Associados;

c) que desacatem Diretores, ou desacatando aqueles que estejam legitimamente representando a Diretoria;

d) que não atendam às disposições contidas no Artigo 7º § 2º, com exceção dos beneméritos e dos que tenham se aposentado, caso solicitem o seu desligamento.

Da readmissão

Artigo 11º - As readmissões somente serão concedidas decorridos 90 (noventa) dias da aplicação de eliminação e mediante apresentação de requerimento à Diretoria que procederá ao julgamento e decisão sobre o pedido.  Ao interessado caberá recurso extremo ao Conselho Deliberativo.

A readmissão de Associado só poderá ser aceite após efetuado o pagamento correspondente ao número de meses que tenha ficado fora do quadro social, calculado pelo valor da mensalidade em vigor na data da readmissão.

§ Único – Não será admitida a readmissão de Associado eliminado por:

a) ter sido suspenso em conseqüência de faltas graves cometidas com reincidências;

b) ter desfalcado a Associação em seus bens e valores;

c) ter sido criminalmente condenado em sentença transitado e julgado.

Artigo 12º - Os direitos e deveres dos sócios beneméritos serão definidos no Regimento Interno da ASES.

CAPÍTULO IV

Da Administração

Artigo 13º - São órgãos da Administração da Associação:

a) a Assembléia Geral;

b) A Diretoria;

c) O Conselho Deliberativo; e

d) O Conselho Fiscal.

Artigo 14º - Os associados que fizerem parte dos órgãos de Administração da Associação não terão direito a qualquer remuneração.

Da Assembléia Geral

Artigo 15º - A Assembléia Geral é o órgão soberano da Associação e será constituída pela reunião dos Associados Contribuintes e Beneméritos em pleno gozo de sues direitos socais.

Artigo 16º - A Assembléia Geral será Ordinária ou Extraordinária e convocada na forma do presente Estatuto.

Artigo 17º - A convocação da Assembléia Geral far-se-á através de edital fixado em lugares visíveis aos Associados, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, observando-se as seguintes condições:

a) o edital indicará dia, hora, local e a pauta dos trabalhos;

b) a Assembléia Geral será instalada no dia, hora e local determinados ao edital, com a presença de mais da metade dos Associados, ou meia hora após, com qualquer número;

c) a presença dos Associados será registrada mediante assinatura em livros próprios;

d) a Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente da Associação, na ausência ou impedimento desta, pelo substituto imediato, na ausência ou impedimento de ambos, por Associado indicado pelo plenário;

e) logo após a instalação, será completada a formação da Mesa que dirigirá os trabalhos, dela podendo fazer parte quaisquer Associados, a convite do Presidente da Assembléia Geral;

f) o Presidente da Assembléia Geral designará o Secretário, escolhido dentre os membros designados para a Mesa Diretora;

g) as resoluções serão limitadas aos assuntos constantes da pauta publicada no Edital de Convocação.

Artigo 18º - As deliberações das Assembléias serão tomadas por maioria simples de votos e a votação poderá ser:

a) simbólica ou por aclamação;

b) nominal; e

c) por escrutínio secreto.

§ 1º - Nos casos de eleição e deliberação sobre assuntos pessoais, a votação só poderá se processar por escrutínio secreto.

§ 2º - Nas Assembléias Gerais não haverá voto por procuração.

Artigo 19º - As decisões da Assembléia Geral só poderão ser alteradas ou revogadas por outra Assembléia Geral, atendidas as condições previstas no Regulamento Interno da Associação.

Da Assembléia Geral Ordinária

Artigo 20º - A Assembléia Geral Ordinária será realizada a cada 2 (dois) anos com a finalidade de eleger os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo, realizando-se na segunda quinzena do mês de fevereiro em data a ser fixada com necessária antecedência, sendo obrigatória a participação mínima de 2/5 do quadro social vigente.

§ Único – Na composição de Mesa Diretora dos trabalhos da Assembléia Geral Ordinária será observado o disposto no artigo 17º do Estatuto.

Da Assembléia Geral Extraordinária

Artigo 21º - As Assembléias Gerais Extraordinárias realizar-se-ão a qualquer tempo, convocadas para deliberação diversas além das previstas neste Estatuto, inclusive para eleições parciais em caso de vacância definitiva de 50% ou mais de cargos dos Conselhos Fiscal e Deliberativo considerando-se inclusive seus membros suplentes.

Artigo 22º - As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Diretor Presidente, “ex-officio”, ou por solicitação fundamentada:

a) de qualquer poder da Associação;

b) de um mínimo de 1/5 dos Associados em pleno gozo de seus direitos estatutários;

c) de um mínimo de 2/3 dos Associados para o fim especial de dissolver o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal a Diretoria ou a própria Associação.

§ Único – O Presidente terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento do pedido, para a convocação das Assembléias solicitadas.

Artigo 23º - Compete à Assembléia Geral Extraordinária:

a) aprovar a reforma parcial ou total dos presentes estatutos;

b) deliberar sobre assuntos de vital importância para os Associados;

c) cassar o mandato de qualquer membro dos poderes, desde que:

· haja inobservância nos preceitos destes Estatutos, por dolo ou má fé;

· haja falta de decoro e honestidade no trato dos interesses da Associação.

d) Deliberar sobre irregularidades nas contas da Diretoria, quando convocada pro solicitação do Conselho Fiscal;

e) Deliberar sobre os casos omissos nos presentes Estatutos;

f) Deliberar sobre o “quantum” das mensalidades ou de outras contribuições que vier a instituir;

g) Conferir título de sócio Benemérito;

h) Apreciar as contas da Diretoria e aprovar o orçamento anual para o exercício seguinte.

Da Diretoria

Artigo 24º - A Diretoria da Associação será composta no mínimo dos seguintes cargos:

· Diretor Presidente

· Diretor Superintendente

· Diretor Financeiro

· Diretor Tesoureiro

· Diretor Social

· Diretor Cultural

· Diretor de Esportes

· Diretor de Assistência e Benefícios

§ 1º - Os membros da Diretoria serão eleitos na forma do artigo 56º, deste Estatuto.

§ 2º - Afins entre si, qualquer que seja o grau de parentesco, não poderão numa mesma gestão, ocupar os cargos citados neste artigo.

Artigo 25º - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos permitida a reeleição, estendendo-se o mandato de seus membros até a posse dos novos Diretores eleitos.

Artigo 26º - A Diretoria poderá nomear Associados formalmente, “Ad-referendum” do Conselho Deliberativo para, como sub-diretores, desempenharam funções determinadas.

§ Único – Das nomeações de que trata o artigo anterior será dada ciência aos Associados esclarecendo quais as funções que serão exercidas.

Artigo 27º - o Diretor que se demitir não poderá abandonar as funções de seu cargo até que a Diretoria dê posse ao seu substituto, salvo se esta não ocorrer até 30 (trinta) dias após sua solicitação.

§ 1º - Quando qualquer membro de Diretoria perder o mandato ou a ele renunciar e não houver substituto estatutário a quem transferir o cargo, o Diretor Presidente indicará o novo Diretor o qual deverá ser referendado pelo Conselho Deliberativo.

§ 2º - Se a vacância ocorrer até 6 (seis) meses da data prevista para a eleição geral, a Diretoria declarará vago o cargo desde que não exista substituição prevista neste Estatuto.

Artigo 28º - A Diretoria se reunirá na sede da ASES sempre que necessário, mediante convocação do Presidente;

§ 1º - Das reuniões será lavrada Ata em livro próprio, que consignará os Diretores presentes.

§ 2º - Nas reuniões de Diretoria serão observadas as seguintes normas:

a) só serão admitidas decisões com a presença da maioria simples dos membros presentes;

b) As decisões serão aprovadas pelo voto de maioria simples dos seus membros;

c) O Presidente se limitará a dirigir os trabalhos, somente votando em caso de empate.

Artigo 29º - Compete à Diretoria:

a) organizar a atualizar o Regulamento Interno da Associação, que será submetido à aprovação do Conselho Deliberativo;

b) observar e fazer cumprir o presente Estatuto, o Regulamento Interno, as resoluções dos poderes da Associação e o regulamento das entidades às quais a ASES estiver filiada;

c) solicitar, por escrito, ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocação daquele poder para opinar sobre assuntos de sua competência;

d) deliberar sobre admissão, readmissão, licenciamento dos associados na forma do Regulamento Interno da Associação;

e) conceder aos Diretores, Sub-diretores e Auxiliares, demissões solicitadas e licenças até o prazo máximo de 3 (três) meses;

f) propor à Assembléia Geral a reforma deste Estatuto;

g) interpretar o presente Estatuto.

Artigo 30º - Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da Entidade, na prática de ato regular de sua gestão, mas assumem responsabilidades pelos prejuízos que causarem em virtude de infração a este Estatuto.

Artigo 31º - Os serviços administrativos da Associação serão executados por uma Gerência Administrativa subordinada ao Diretor Presidente.

§ 1º - Os integrantes da Gerência Administrativa serão contratados pela Associação sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 2º - É vetada a admissão de empregados do SERPRO no quadro da Gerência Administrativa da Associação.

§ 3º - Não poderão ser admitidos como empregados da Associação parentes de Diretores em exercício, qualquer que seja o grau de parentesco.

§ 4º - Os deveres e encargos dos empregados serão determinados pela Diretoria.

Artigo 32º - Compete ao Presidente:

a) exercer a autoridade suprema, em nível deliberativo da entidade;

b) representar a entidade em Juízo ou fora dele constituindo procuradores “’ad judicia”;

c) convocar em caráter extraordinário, o Conselho Deliberativo;

d) decidir sobre os casos de urgência, levando-se ao conhecimento da Diretoria;

e) divulgar a Associação junto às demais associações e entidades externas;

f) assinar as correspondências e as carteiras sociais, podendo delegar tais poderes;

g) firmar contratos diversos, em conjunto com o Diretor Superintendente, observando o disposto na letra m do artigo 44º e do artigo 48º;

h) conjuntamente com o Diretor Superintendente, assinar as escrituras de compra e venda, promessa de compra e venda, hipotecas, cessões de direitos relativos a imóveis, observando o disposto no parágrafo único do artigo 2º;

i) comparecer, quando convocado, perante o Conselho Fiscal ou Deliberativo, a fim de prestar esclarecimentos;

j) aprovar despesas diversas observando o disposto na letra m do artigo 44º;

l)   admitir, demitir e readmitir empregados da Associação;

m) assinar em conjunto com o Diretor Financeiro ou Tesoureiro todo pagamento em cheque, que deverá ser nominal e com cópia;

n)  autorizar aumentos salariais aos empregados da Associação, em conjunto com o Diretor Financeiro.

Artigo 33º - Compete ao Diretor Superintendente

a) substituir o Presidente em todos os seus impedimentos, ou ausências eventuais, assumindo suas funções e cumprindo suas atribuições;

b) propor aumentos salariais, para os empregados da Associação;

c) elaborar o relatório anual a ser submetido à Diretoria e. posteriormente, ao Conselho Deliberativo e Fiscal;

d) assinar conjuntamente com o Diretor Presidente as escrituras de compra e venda, promessas de compra e venda, hipotecas, cessões de direitos relativos a imóveis, observando o disposto no parágrafo único do artigo 2º.

Artigo 34º - Compete ao Diretor Financeiro:

a) planejar e dirigir financeiramente a Associação;

b) assinar com o Diretor Presidente ou Superintendente os cheques e quaisquer outros documentos de natureza financeira ou contábil da Associação, na impossibilidade do Diretor Tesoureiro;

c) autorizar o pagamento de despesas diversas observado o disposto na letra m do artigo 44º, letra a do artigo 48º;

d) fiscalizar a escrituração dos bens patrimoniais, e inspeciona-la periodicamente;

e) preparar o orçamento e as contas anuais a serem apresentadas respectivamente à Diretoria, ao Conselho Fiscal, ao Conselho Deliberativo e a Assembléia Geral;

f) assinar os balancetes mensais e o Relatório Anual da Tesouraria, em conjunto com o Diretor Tesoureiro;

g) programar os investimentos da Entidade, estabelecer planos para aumento da arrecadação e propor medidas de contenção de despesas.

Artigo 35º - Compete ao Diretor Tesoureiro

a) organizar um balancete mensal assinado em conjunto com o Diretor Financeiro e preparar o Relatório Anual da Tesouraria;

b) assinar com o Diretor Presidente ou Superintendente os cheques e quaisquer outros documentos de natureza financeira ou contábil da Associação;

c) controlar o fluxo de Caixa e efetuar previsão de receita e despesa.

Artigo 36º - Compete ao Diretor de Esportes:

a) organizar e dirigir o programa de atividades desportivas, em colaboração com os demais membros da Diretoria, que autorizará a execução do mesmo;

b) indicar à nomeação pelo Presidente, os Gerentes de Departamentos encarregados de orientar as diversas modalidades desportivas e com eles organizar as representações oficiais da Associação nas competições externas;

c) requisitar ao Diretor Tesoureiro as importâncias necessárias à aquisição de material desportivo, dentro da verba orçamentária correspondente e prestar, posteriormente, contas ao mesmo;

d) apresentar trimestralmente à Diretoria um relatório das atividades que lhe são afetas;

e) fornecer ao Diretor Superintendente os elementos indispensáveis à elaboração do Relatório Anual da Diretoria;

f) propor à Diretoria as penas disciplinares de que julgar passíveis os sócios sob sua direção;

g) zelar pelo material desportivo da ASES, podendo, para isso, delegar competência aos Gerentes de Departamentos de sua Diretoria e/ou designar auxiliares dentre os Associados.

Artigo 37º - Compete ao Diretor Social:

a) organizar e dirigir o programa social-recreativo, em colaboração com os demais membros da Diretoria, que autorizará a execução do mesmo;

b) assinar convites, para as reuniões sociais e recreativas da Associação;

c) fornecer ao Diretor Superintendente os elementos para o Relatório Anual das atividades da Diretoria;

d) apresentar à Diretoria, Relatório das atividades que lhe são afetas;

e) fiscalizar, juntamente com quem mais para esse fim designar, as reuniões promovidas por sua Diretoria;

f) promover o intercâmbio entre a ASES e entidades congêneres;

g) divulgar, interna e externamente, as atividades da Associação;

h) indicar ao Diretor Presidente os chefes de Departamentos encarregados das diversas atividades;

i) tomar, entre os Associados, auxiliares que o ajudem no exercício de suas funções;

j) apresentar à Diretoria um Relatório das atividades que lhe são afetas;

l ) elaborar boletins, comunicações, periódicos, etc., visando manter o corpo associativo plenamente informado de todos os atos e fatos de Associação;

m)  quando designado pelo Diretor Presidente, representar a Associação em todas as solenidades em que deva comparecer a ASES.

Artigo 38º - Compete ao Diretor Cultural:

a) promover cursos, conferências reuniões e atividades culturais;

b) constituir comissões que se encarreguem das atividades;

c) apresentar à Diretoria, Relatório das atividades que lhe são afetas;

d) fornecer ao Diretor Superintendente os elementos para o Relatório Anual das Atividades da Diretoria;

e) tomar, entre os Associados, auxiliares que o ajudem no exercício de suas funções;

f) desenvolver e criar grupos de atividades artísticas, entre os Associados;

g) indicar ao Diretor Presidente os chefes de Departamentos encarregados das diversas atividades.

Artigo 39º - Compete ao Diretor de Assistências e benefícios:

a) organizar e dirigir o programa de atendimento ao Associado, em termos de bem estar e assistência;

b) propor convênios com entidades externas, procurando o benefício do Associado;

c) procurar resolver problemas de caráter social dos Associados;

d) indicar ao Diretor Presidente os chefes de Departamentos encarregados das diversas atividades;

e) fiscalizar, em termos de bom atendimento ao Associado, as atividades de Restaurante e Cantina da Associação.

Do Conselho Deliberativo

Artigo 40º - O Conselho Deliberativo, será composto por 8 (oito) membros titulares, denominados conselheiros, e 8 (oito) membros suplentes.

§ Único – No caso de impedimento ou vaga durante o mandato, o conselheiro será substituído pelo suplente.

Artigo 41º - O Conselho Deliberativo elegerá entre seus membros o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário.

§ Único – O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente:

a) anualmente, para aprovação do balanço do exercício findo, com o parecer do Conselho Fiscal;

b) bienalmente, quando do término do mandato da Diretoria, para discutir e votar o relatório apresentado pelo Diretor Presidente.

Artigo 42º - As decisões do Conselho Deliberativo serão sempre tomadas por maioria de votos, devendo reunir-se com a presença da maioria simples de seus membros titulares.

Artigo 43º - As reuniões ordinárias do Conselho Deliberativo serão convocadas pelo seu Presidente, especificando os assuntos a serem debatidos.

§ 1º - O Conselho Deliberativo terá livros de atas e de presença próprios, rubricados pelo seu Presidente e pelo seu Secretário.

§ 2º - As reuniões extraordinárias serão convocadas:

a) pelo Presidente do Conselho Deliberativo;

b) por solicitação da maioria de seus membros;

c) por solicitação da Diretoria ou Conselho Fiscal.

Artigo 44º - Compete, ao Conselho Deliberativo:

a) emitir parecer em todos os assuntos apresentados pela Diretoria;

b) indicar os membros da Comissão Eleitoral;

c) examinar e votar a prestação de contas anual da Diretoria, à luz do parecer do Conselho Fiscal;

d) apreciar quaisquer alterações estatutárias;

e) decidir, em grau de recurso, quanto a eliminação de Associados, bem como sobre as penas impostas aos sócios pela Diretoria;

f) deliberar sobre os assuntos geras que lhe foram encaminhados;

g) convocar a Assembéia Geral Extraordinária por proposta do Conselho Fiscal;

h) aprovar a compra e venda, promessa de compra e venda, hipotecas e cessões de direitos relativos a imóveis;

i) aprovar a compra e venda, promessa de compra e venda, hipotecas e cessões de direitos relativos a imóveis;

j) aprovar, definitivamente, o orçamento anual e o relatório anual de atividades;

l )  solicitar à Diretoria da ASES, a convocação de Assembléias Gerais Extraordinárias desde que haja aprovação da maioria absoluta de seus membros, ou para atendimento de requerimento subscrito por um mínimo de ¼ (um quarto) dos Associados quites com a Tesouraria;

m ) autorizar operações que envolvam responsabilidade financeira pela Associação de valor igual ou superior a 100 (cem) vezes o MVR (maior valor de referencia) vigente;

n) aprovar o regimento interno da Associação.

Do Conselho Fiscal

Artigo 45º - O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização e tomada de contas da Associação, será composto de 5(cinco) membros efetivos e 5 (cinco) membros suplentes, cujo mandato de 2 (dois) anos começa juntamente com a Diretoria.

§ 1º - O Presidente do Conselho Fiscal será eleito entre seus membros efetivos.

§ 2º - As vagas que ocorrerem no Conselho Fiscal serão preenchidas pelos suplentes por convocação do Presidente do Conselho Fiscal.

§ 3º - As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lavradas em ata.

§ 4º - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por ano e ao final da gestão da Diretoria, a fim de julgar o Balanço e o relatório de Diretoria.

Artigo 46º - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, observadas outras disposições estatutárias:

a) os membros ou suplentes dos demais poderes da Associação;

b) os membros da Diretoria do mandato anterior;

c) parentes dos membros da Diretoria.

Artigo 47º - O Conselho Fiscal se reunirá extraordinariamente, quando necessário, mediante convocação de qualquer de seus membros, por solicitação do Conselho Deliberativo ou da Diretoria.

§ Único – O Conselho Fiscal terá livros da ata e de presença próprios, rubricados por todos os seus membros efetivos.

Artigo 48º - Compete ao Conselho Fiscal:

a) analisar e emitir parecer sobre operações da Associação de valor superior a 100 (cem) vezes o MVR (Maior Valor de Referencia);

b) dar aparecer sobre o “quantum” das mensalidades ou de outras contribuições;

c) Emitir parecer sobre o orçamento anual, a prestação anual de contas e o Relatório anual de atividades, elaboradas pela Diretoria;

d) Fiscalizar os serviços da Tesouraria, escrituração financeira e situação dos bens patrimoniais;

e) Comunicar à Diretoria qualquer irregularidade observada quanto aos bens patrimoniais e a gestão financeira;

f) Verificar a procedência das reclamações ou recursos formulados pelos Associados ou Diretores, na matéria de sua competência e solicitar providencia junto à Diretoria;

g) Convocar, quando necessário, o Presidente da Associação para prestar esclarecimentos;

h) Ouvir, quando necessário ao desempenho de suas funções, qualquer Associado ou empregado da Associação;

i) Propor ao Conselho Deliberativo a convocação de Assembléia Geral , nos casos graves e urgentes.

Artigo 49º - Na hipótese de qualquer dos Conselheiros deixar de comparecer, sem motivo justificado, em 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas terá seu mandato automaticamente extinto e será substituído pelo respectivo suplente.

Artigo 50º - As decisões do Conselho Fiscal serão sempre tomadas por maioria de votos, devendo reunir-se com a presença da maioria simples de seus membros.

CAPÍTULO V

Das Eleições

Artigo 51º - As eleições e a apuração realizar-se-ão durante a Assembléia Geral Ordinária  prevista no artigo 20º destes Estatutos.

§ Único – O edital das eleições deverá ser divulgado com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 52º - A votação se efetivará num período máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quando necessário, a fim de atender a todos os turnos e núcleos; seguindo-se pela Comissão Eleitoral, a apuração dos votos, na presença dos interessados, após o que o Presidente da Comissão anunciará os resultado,s a serem publicados no órgão de divulgação da ASES.

Artigo 53º - Os recursos deverão ser apresentados ao Conselho Deliberativo, até 48 (quarenta e oito) horas após a proclamação dos resultados e serão julgados em reunião que deverá ser realizada até 5 (cinco) dias após as eleições.

Artigo 54º - Julgadas legais as eleições pelo Conselho Deliberativo, os candidatos eleitos serão empossados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da eleição pela Comissão Eleitoral.

Artigo 55º - O mandato dos membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal expira no dia da posse dos novos membros eleitos.

Do Sistema Eleitoral

Artigo 56º - O sufrágio é universal e direto; o voto é secreto e prevalecerá o princípio majoritário.

Da Comissão Eleitoral, Organização e Competência

Artigo 57º - A Comissão Eleitoral será formada por um mínimo de 4 (quatro) membros indicados pelo Conselho Deliberativo, componentes do quadro associativo.

§ 1º - A indicação dos membros da Comissão Eleitoral será feita com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias das eleições.

§ 2º - O Presidente da Comissão Eleitoral será indicado pelo Conselho Deliberativo.

§ 3º - O Presidente da Comissão Eleitoral fará distribuição de atribuições aos demais membros.

Artigo 58º - Caberá ao Presidente e aos membros da Comissão Eleitoral, convocar, instalar, presidir, secretariar, respectivamente, a Mesa dos Trabalhos da Assembléia Geral Ordinária para as eleições.

Artigo 59º - Compete à Comissão Eleitoral:

a) cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos, na parte de sua competência;

b) convocar, pelo seu Presidente, a Assembléia Geral Ordinária, conforme o disposto no presente Estatuto;

c) aceitar ou recusar o registro das chapas ou impugnar nomes de candidatos que não satisfaçam as condições dos artigos 62º, 64º e 65º, respeitadas outras disposições Estatutárias;

d) manter sempre escriturado o livro de Atas da Comissão Eleitoral, onde serão lavradas as atas de suas reuniões, cabendo ao seu Secretário lavrar as atas das Assembléias Gerais Ordinárias e das Assembléias Gerais Extraordinárias em que se realizarem eleições, fazendo constar das mesmas o resultado final das eleições;

e) providenciar uma relação dos eleitores e respectivos livros de presença ou folhas de votação;

f) providenciar cabines ou recintos indevassáveis, bem como as urnas;

g) providenciar a confecção das cédulas únicas, com as características constantes do artigo 68º e seus parágrafos;

h) manter em arquivo próprio todos os papéis, livros e documentos referentes aos pleitos durante pelo menos 2 (dois) anos, exceto os livros e atas de presença, que terão caráter permanente;

i) se necessário, expedir editais regulamentando o processo de propaganda eleitoral em todos os seus sentidos, meios, formas e limites e fiscalizar seu fiel cumprimento;

j) providenciar folhas de apuração, com os nomes dos candidatos, de forma a facilitar, ao máximo, as apurações;

l  ) apurar publicamente, os votos depositados nas urnas;

m )dar posse aos Diretores eleitos.

§ 1º - As chapas participantes das eleições poderão indicar à Comissão Eleitoral fiscais até um máximo de 2 (dois) para cada mesa receptora de votos, a fim de acompanhar os trabalhos de votação e apuração.

§ 2º - Apurando-se qualquer tipo de irregularidade, caberá recurso formal encaminhado ao Conselho Deliberativo num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 3º - Será vetado aos membros componentes da Comissão Eleitoral toda e qualquer manifestação a respeito das chapas concorrentes, devendo observar total neutralidade a respeito.

Os infratores estarão sujeitos às penalidades previstas no artigo 10º.

Artigo 60º - A Comissão Eleitoral será dissolvida automaticamente, após a posse dos eleitos, lavrando-se as atas respectivas.

Dos Eleitores, dos Candidatos, e Condições de Elegibilidade

Artigo 61 º - São eleitores todos os sócios contribuintes e honorários da Associação em pleno gozo de seus direitos sociais, observando-se o disposto no artigo 8º, alínea c.

§ Único – é lícito aos eleitores, em geral, reclamarem contra a inclusão indevida ou omissão de Nomes na relação dos eleitores, bem como solicitarem a correção daqueles inscritos erradamente.

Artigo 62º - Somente poderão concorrer às eleições os candidatos registrados por chapas completas.

Artigo 63º - Os responsáveis por chapas providenciarão, junto à Comissão Eleitoral, a inscrição de suas chapas, onde constarão os nomes dos candidatos, até o prazo mínimo de 15 (quinze) dias, antes das eleições.

Artigo 64º - Um mesmo candidato poderá concorrer a vários cargos desde que em chapas diferentes, a exceção dos cargos de Presidente e Superintendente.

Artigo 65º - São condições de elegibilidade, além do observado no artigo 8º. Alínea c.

a) ser sócio contribuinte ou honorário em pleno gozo de todos os seus direitos;

b) estar inscrito, por uma chapa, na Comissão Eleitoral;

c) Somente poderão concorrer às eleições para os cargos de Diretoria os candidatos com mais de 12 (doze) meses de contribuições e para os demais cargos, na forma prevista no Estatuto.

Artigo 66º - Nas eleições, em caso de empate, será considerada a chapa que apresente os Associados candidatos mais antigos no quadro social da ASES, resultado a ser obtido pela soma dos tempos de vínculo à Associação, de todos os candidatos.

Artigo 67º - O registro se fará com a apresentação de um requerimento com autorização, por escrito, de todos os componentes da chapa.

Das Cédulas Únicas

Artigo 68º - As cédulas serão únicas e deverão conter o nome das chapas e os respectivos espaços quadriláteros, onde será marcado pelo eleitor, os sinais (+) ou (x), indicativos da preferência.

§ 1º - As cédulas serão fornecidas pela Comissão Eleitoral.

§ 2º - O papel será de cor branca ou parda, de tamanho a ser fixado, não transparente.

§ 3º - As cédulas não poderão ser manuscritas, devendo ser datilografadas ou impressas por qualquer processo.

§ 4º - Os nomes das chapas serão inscritas nas cédulas de acordo com a ordem de registro.

CAPÍTULO VI

Das Formas de Estatuto

Artigo 69º - Qualquer alteração, reforma ou reestruturação do presente Estatuto será feita por proposta da Diretoria ou dos Associados, salvo determinação legal.

§ 1º - No prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a apreciação pelo Conselho Deliberativo, será convocada Assembléia Geral Extraordinária, onde serão apreciadas as emendas ao anteprojeto e votada a redação final do projeto definitivo, conforme disposto no artigo 18º.

§ 2º - A Assembléia Geral Extraordinária, quando convocada para tratar da reforma, alteração ou reestruturação do Estatuto, não poderá discutir outros assuntos.

§ 3º - Para a aprovação do novo Estatuto será exigida a presença mínima de 1/5 (um quinto) dos Associados e o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia Geral Extraordinária.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Artigo 70º - Na hipótese de dissolução da Entidade, os bens patrimoniais e o saldo porventura existente reverterão em benefício da Instituição de Auxílio Social, indicado em Assembléia Geral.

Artigo 71º - Poderá a Diretoria criar ou extinguir tantos departamentos, quantos se fizerem necessários, para a melhor administração da ASES, devendo os mesmos regerem-se por atos e normas baixados pela Diretoria.

Artigo 72º - A ASES/3a.URO não admitirá em sua sede ou em seu Boletim Informativo, enquanto não dispuser de clube próprio.

§ Único – Estes convênios poderão ser estendidos a clubes de outras cidades, onde haja Associados alocados em Núcleos do SERPRO ou prestando serviços a clientes.

Artigo 75º - Serão vetadas as relações comerciais entre a ASES/3a.URO e empresas privadas em que funcionem qualquer Diretor da Associação como Diretor ou cargo semelhantes, cotista majoritário ou procurador da empresa.

Artigo 76º - Será vetada aos membros dos poderes da Associação a prestação de aval aos componentes do corpo associativo.

Artigo 77º - Ao final de cada exercício financeiro o Conselho Fiscal ou Diretoria deverá contratar auditoria externa independente, de reconhecida capacidade, para examinar o balanço patrimonial, emitindo parecer a respeito.

Artigo 78º - Os casos omissos serão decididos em Assembléia Geral.

Artigo 79º - O presente Estatuto entrará em vigor nesta data.

